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punido pelo artigo 3.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 27 de Julho de 2000, foi o mesmo declarado contumaz
em 5 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de
Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) Arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

20 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Almeida.

Anúncio n.o 2236/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 64/01.0GDSNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Manuel Freitas
Pinheiro, filho de Manuel Custódio Alves Pinheiro e de Maria Alice
Gomes de Freitas Pinheiro, natural de São Pedro de Penaferrim,
Sintra, nascido em 7 de Julho de 1971, casado em regime desconhecido,
portador do bilhete de identidade n.o 9699431 e com domicílio na
Rua da Ribeirinha, 36-A, Mucifal, Colares, 2710 Sintra, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto
e punido pelo artigo 204.o do Código Penal, praticado em 27 de
Fevereiro de 2001, foi o mesmo declarado contumaz em 28 de Feve-
reiro de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código de Processo
Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) Arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

20 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Teresa
Almeida.

Anúncio n.o 2237/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 809/97.0PBSNT
pendente neste Tribunal contra o arguido João Carlos dos Santos
Ferreira, filho de José Ferreira e de Ilídia Carvalho dos Santos, natural
de Lisboa, nacional de Portugal, nascido em 11 de Outubro de 1968,
com o bilhete de identidade n.o 8467745 e domicílio na Rua do Rodelo,
Casal Rodelo, Fontanelas, Sintra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.o do
Código Penal, praticado em 11 de Outubro de 1968, foi o mesmo
declarado contumaz, em 19 de Março de 2007, nos termos do
artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2238/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.o 773/99.1PBSNT,
pendente neste Tribunal contra a arguida Antónia da Silva Prudêncio,
filha de António Prudêncio e de Maria da Conceição, natural de
Constância, nacional de Portugal, nascida em 10 de Junho de 1975,
com domicílio na Rua do Posto Médico, Barraca dos Ciganos, São
Domingos de Rana, Tires, por se encontrar acusado da prática de
um crime de contrafacção, imitação e uso ilegal de marca, previsto
e punido pelo artigo 264.o, n.o 2, do Código da Propriedade Industrial,
praticado em 28 de Novembro de 1999, foi o mesmo declarado con-
tumaz em 19 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do Código
de Processo

Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação

da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou de parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2239/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado
Pedrico, do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.o 770/98.4PASNT,
pendente neste Tribunal contra o arguido António Narciso Miguel,
filho de Narciso Adão Miguel e de Margarida António Calongo, natu-
ral de Angola, nacional de Angola, nascido em 14 de Junho de 1970,
solteiro, bilhete de identidade n.o 161492370, com domicílio na Rua
da Fraternidade, 5, rés-do-chão, B, Monte Abraão, 2745 Queluz, por
se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido pelo artigo 143.o, n.o 1, do Código
Penal, praticado em 2 de Novembro de 1998, foi o mesmo declarado
contumaz em 19 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do
Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas;

d) O arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.o, n.o 3, do referido diploma legal.

21 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Encarnação
Abecasis Capa Honrado Pedrico. — A Escrivã-Adjunta, Maria Graça
Gomes.

Anúncio n.o 2240/2007

A juíza de direito Dr.a Maria Encarnação Abecasis Capa Honrado,
do 3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber
que no processo comum (tribunal singular) n.o 405/01.0GGSNT pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Jorge, filho de Jorge
José e de Amélia Paula, natural de Angola, nascido em 28 de Abril
de 1973, bilhete de identidade n.o 16155997, com domicílio na Rua
dos Capuchos, 26, rés-do-chão, Sacotes, 2725 Algueirão, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de furto simples, previsto e
punido pelo artigo 203.o do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, em 5 de Março de 2007, nos termos do artigo 335.o do
Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;




